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— 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA 

Rua Manoel Pires de Castro, 279 — Centro. CEP 65.560-000  
CNN  06.988.976/0001-09  Tel:  (OXX) 98-3483-1534 

DECRETO MUNICIPAL N° 002, DE 08 de FEVEREIRO DE 2008. 

Regulamenta a modalidade Pregão para aquisição de bens 
e serviços comuns e dá outras providências. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE MAGALHAES DE ALMEIDA no uso de suas atribuições legais, e tendo em 
vista do disposto na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
suas posteriores alterações, 

DECRETA:  

Art,  1°. Fica regulamentada, na forma disposta neste Decreto e em seus Anexos I e II, a modalidade 
pregão, instituída pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, destinada à aquisição de bens e serviços 

LI comuns, no âmbito do Município de Bom Jardim. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da Administração 
Municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de 
Magalhaes de Almeida - MA.  

Art.  2°. Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que 
seja o valor estimado, em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de lances 
sucessivos. 

Parágrafo único: consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.  

Art.  3°. Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão 
precedidos, prioritariamente, de licitação na modalidade pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa 
justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.  

Art.  4°. A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da 
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas. 

Parágrafo único — As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

Art.  3°  Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios objetivos que permitam aferir o menor 
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.  

Art.  4°. Todos quantos participem de licitação na modalidade de pregão têm direito público subjetivo 
fiel observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar 
o seu desenvolvimento, desde que não interfira a pertubar ou impedir a realização dos trabalhos.  

Art.  5° - A licitação na modalidade pregão não se aplica ás contratações de obras de engenharia, ás 
locações imobiliárias, alienações em geral e aos demais serviços cujas especificações dependam de avaliação 
técnica, que serão regidas pela legislação geral da Administração.  

Art.  6°.'— À autoridade competente, designada de acordo com as atribuições previstas no regimento ou 
estatuto do órgão ou da entidade, cabe: 
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I — aprovar o Termo de Referência e determinar a abertura da licitação; 

II — designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;  

III  — decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua decisão; 

IV — adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 

V — homologar o resultado da licitação; e 

VI — promover a celebração do contrato.  

Art.  7°. A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras: 

I — elaboração do termo de referência pelo órgão requisitante e aprovação deste documento pela 
autoridade competente; 

II — previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras e serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

Ill — designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 

IV — elaboração do edital, contendo os elementos necessários e normas que disciplinarem o 
procedimentos e a minuta do contrato, quando for o caso 

§ 1° - As minutas do edital, bem como as dos seus respectivos contratos devem ser previamente 
examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica do Muncipio. 

§ 2° - 0 termo de referência é o documento que devera conter: 

a) Justificativa da necessidade de contratação; 

b) Definição do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

c) Elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento 
detalhado, com valor estimado em planilhas, de acordo com o preço de mercado; 

d) Definição dos métodos e estratégia de suprimentos; 

e) Definição das exigências de habilitação, em conformidade com o artigo 4°., inciso XIII, da Lei 
10.520/02; 

f) Critério de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva, 
que pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do contrato e 
atendimentos das necessidades da Administração.  

Art.  7°. As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos servidores do órgão ou 
entidade promotora da licitação. 

§ 1° - A equipe de apoio dever ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo 
ou emprego da administração, preferencialmente ao quadro permanente do órgão ou entidade promotora da 
licitação. 

§ 2° - A desingação do pregoeiro, a critério da autoridade competente, poderá ocorrer para período de 
um ano, admitindo-se reconduções, ou para licitação especifica. 

§ 3° - Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação especifica 
para exercer a atribuição que mina perfil adquados, aferidos pela autoridade competente.  

Art.  8°. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
_ I — coordenar o processo licitatório, 
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II — elaborar as minutas do edital e seus anexos, submetendo os mesmos à aprovação da Autoridade 
Competente; 

Ill - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital;  

III  — conduzir a sessão pública, 

IV — verificar e julgar as condições de habilitação, 

V- receber, examinar e decidir os recuros, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; 

VI — indicar o vencedor do certame; 

IX — adjudicar o objeto, quando não houber recurso; 

X — conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI — encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade superior e propor a homologação.  

Art.  9°. Caberá à equipe de apoio, dentre outras atribuições, auxiiar o pregoeiro em todas as fases do 
processo licitatório.  

Art.  10. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as 
seguintes regras: 

I - a convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os valores estimados 
para contratação e os meios de divulgação a seguir indicados: 

a) — até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 8.666/93; e 

2 Meio eletrônico, na  Internet;  

b — acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e 
trezentos mil reais): 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 8.666/93; 

2) Meio eletrônico, na  Internet;  e 

3) jornal de grande circulação local; 

c — superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais): 

1) Diário Oficial, nos termos do inciso I e II, do artigo 21, da Lei 8.666/93; 

2) Meio eletrônico, na  Internet;  e 

3) jornal de grande circulação regional ou nacional. 

II — do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a inidicação do local, dias e horários em que 
poderá ser lida ou obtida a integra do edital;  

III  — do edital constarão todos os elementos definidos na forma do § 1°, do artigo 6°. deste 
Regulamento combinado com as exigências constantes do artigo 40, da Lei 8.666/93. 

IV — o edital fixará prazo não inferior a oito dias ateis, contados da publicação do aviso, para os 
interessados prepararem suas propostas; 

V- no dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das 
propostas e da documentação de habilitação, nos termos dos procedimentos estabelecidos pelos Anexos I e II 
deste Regulamento. 

VI — eriCerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o pregoeiro procederá à verificação das 
condições de habilitação do licitante que apresentou a melhor oferta apurada, para verificação do atendimento 
das condições fixadas no edital. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA 

Rua Manoel Pires de Castro, 279 — Centro. CEP 65.560-000 
CNPJ 06.988.976/0001-09  Tel:  (OXX) 98-3483-1534 

VII — constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante que tiver apresentado a 
melhor oferta apurada será declaradao vencedor. 

VIII - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigência habilitatõrias, o pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade procedendo à habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo 
o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

IX - nas situações previstas nos incisos VII e VIII o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

X — declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

XII - o recurso contra decisào do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

XIII - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

XIV — a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

XV - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

XVI — se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso VIII.  

Art.  11. A habilitação  far-se-6 com a verificação dos seguintes documentos: 

I — Certidão Negativa de Débito — CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social; 

II — Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela 
Caixa Econômica Federal; 

Ill — Certidão negativa ou Positiva com efeitos de negativa para com as Fazenda Nacional, Estaduais e 
Municipal, quando for o caso; 

IV — Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7°. da Constituição Federal e no inciso V, do 
artigo 27, da Lei 8.666/93. 

§ 1° - O edital poderá constar exigências quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômica-financeira, nos termos do artigo 27 a 31, da Lei 8.666/93. 

§ 2° - 0 licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores do Município ou daqueles aceito pelo edital 
poderá substituir os documentos exigidos no edital pelo Certificado de Registro Cadastral respectivo. 

§ 30  - Os documentos que não constarem do Certificado de Registro Cadastral da licitante deverão ser 
entregues separados, no momento da sessão pública, nos termos do artigo 32 da Lei 8.666/93. 

§ 4° - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

Art.  12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas e traduzidos por tradutor juramentado no Brasil.  

Art.  13.*:' Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidos:— 
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I - comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, com 
indicação da empresa-líder, que deverá atender As condições de liderança estipuladas no edital e será a 
representante das consorciadas perante a União; 

II - apresentação da documentação de habilitação especificada no instrumento convocatório por 
empresa consorciada; 

Ill - comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na forma estabelecida no edital; 

IV - demonstração, por empresa consorciada, do atendimento aos  indices  contábeis definidos no edital;  
para fins de qualificação econômico-financeira; 

V - responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato; 

VI - obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras 
e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e 

VII - constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato. 

Parágrafo único. Fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.  

Art.  14. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
iniclôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do  art.  40  da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  

Art.  15. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do artigo 49, da Lei 8.666/93.  

Art.  16. Até dois dias 'Reis da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o ato convocatório do pregão. 

§ 1° - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugançaõ no prazo de até vinte e quatro horas.  

Art.  17. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até três dias anteriores A data para abertura da sessão pública, na forma e condições definidas pelo 
Edital.  

Art.  18. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que deu o texto original, reabrindo-se o prazo incialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.  

Art.  19. 0 Município publicará, no Diário Oficial respectivo, o extrato dos contratos celebrados, nos 
termos do parágrafo único, do artigo 61, da Lei 8.666/93.  

Art.  20. Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meio eletrônico, serão 
documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo 
de outros, o seguinte: 

I - termo de referência; 

II - planilhas de custo, quando for o caso; 

Ill - preVisào de recursos orçamentários, com a indicação das respectivas rubricas; 

IV - autorização de abertura da licitação; 

a 



.1  

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA 

Rua Manoel Pires de Castro, 279 — Centro. CEP 65.560-000 
CNPJ 06.988.976/0001-09  Tel:  (0XX) 98-3483-1534 

V - designação do pregoeiro e equipe de apoio; 

VI - edital e respectivos anexos, quando for o caso; 

VII - minuta do termo do contrato ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de pregos, 
conforme o caso; 

VIII - parecer jurídico; 

IX - documentação exigida para a habilitação; 

X - ata contendo os seguintes registros: 

a) licitantes participantes; 

b) propostas apresentadas; 

c) lances ofertados na ordem de classificação; 

d) aceitabilidade da proposta de prego; 

e) habilitação; e 

f) recursos interpostos, respectivas análises e decisões; 

XI - comprovantes das publicações: 

a) do aviso do edital; 

b) do resutt-ado da licitação; 

C) do extrato do contrato; e 

d) dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso.  

Art.  21. Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, 
nos termos do Anexo 11 deste Decreto.  

Art.  22. Compete a Secretaria Municipal de Administração e Finanças estabelecer normas e 
orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.  

Art.  23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Magalhaes de Almeida - MA, 08 de Fevereiro de 2008. 
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